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    NOTA À SEGUNDA EDIÇÃO




    Há algum tempo atrás, alguém, de maneira inédita, reverberou que “escrever é um ato de coragem”. Porém, após tantos, milhares, talvez milhões repetirem essa frase, é possível vir ao pensamento que escrita e coragem nada têm a ver um com o outro.




    É preciso aqui desfazer uma possível confusão acerca do significado de coragem, que é um termo relativamente vago. Não se está a tratar de escritores como indivíduos dotados de poderes especiais – embora realmente alguns os tenham –, mas sim pessoas com um certo despudor ou atrevimento: escrever sobre um assunto, sobretudo uma obra jurídica, é achar que se tem algo de relevante a transmitir para outras pessoas.




    E o que dizer quando se edita uma segunda edição de uma obra? É muita audácia! A primeira edição continha erros, ou era incompleta? Eu assumo a culpa: alguns equívocos foram, sim, corrigidos nesta edição revista. Mas a incompletude é inerente à vida: nunca poderemos assimilar todas as informações ao nosso redor, e nem sempre elas estarão disponíveis no tempo que desejaríamos.




    Eis, aqui, o maior pretexto para esta edição atualizada: desde 2022, diversas novidades surgiram no tratamento das transações tributárias, incluindo duas leis que realizaram sensíveis mudanças na Lei nº 13.988/2020 – ato normativo que constitui a base deste estudo. Ao menos na visão deste que vos escreve, trazer à lume a segunda edição não parece ser uma petulância: era mandatório.




    A propósito, é preciso fazer aqui um agradecimento nominal a algumas pessoas que, de forma direta ou indireta, colaboraram para que esta nova edição se materializasse: minha esposa e talvez a maior entusiasta da minha veia literária, Marciele Baseggio; meus colegas na gestão da Dívida Ativa da União, com destaque para Maria Cláudia Masiero (também citada nas referências), Mário Avancini (que labora em terras capixabas) e Raquéli Erthal (chefe do apoio administrativo), que com suas experiências contribuíram decisivamente para o aperfeiçoamento desta obra; e, last but not least, não poderia deixar de citar meu orientador de Mestrado, Andrei Pitten Velloso, que, ao colocar seu nome à prova, prefaciando a primeira edição, me credenciou a alçar voos cada vez mais altos. Sem dúvidas, tenho com ele uma eterna dívida de gratidão.




    Assim, sem mais tergiversações, desejo que o presente trabalho se mostre, de fato, útil e relevante a todos que o examinarem.




    Caxias do Sul, março de 2025.




    O autor


  




  

    PREFÁCIO DA PRIMEIRA EDIÇÃO




    A resolução de situações de inadimplemento tributário ostenta fundamental importância não apenas para as finanças públicas, mas também para a realização da igualdade e da justiça no Direito Tributário.




    Deveras, não basta que as leis tributárias sejam isonômicas e impliquem o nascimento de obrigações jurídicas materialmente justas: elas devem propiciar e promover uma aplicação uniforme dos seus preceitos. Isso porque, como pontuou o Tribunal Constitucional Federal alemão, a igualdade tributária há de ser verificada no resultado (fático) da tributação (“Gleichheit im Belastungserfolg”)1, e não apenas na abstração das normas impositivas.




    E a igualdade no resultado fático da tributação pressupõe regras de parcelamento tributário, para que as obrigações sejam satisfeitas mesmo pelos sujeitos passivos que enfrentam dificuldades financeiras. Porém, não raro as regras destinadas a resolver o problema do inadimplemento (e, assim, a assegurar uma aplicação uniforme das leis tributárias) acabam gerando distorções e desigualdades.




    Nesse contexto se insere a obra que o leitor tem em mãos. Nela, o autor enfrenta os tormentosos temas do parcelamento e da transação em matéria tributária sob uma perspectiva não apenas jurídica, mas também econômica; sem, contudo, jamais perder o rigor científico. O viés econômico vem a enriquecer, e não debilitar a análise jurídica. Decorre da consciência de que o Direito Tributário não é estático, não é consubstanciado apenas por enunciados jurídico-abstratos: é dinâmico, vivo; é fato, valor e norma, como lecionava Miguel Reale. Decorre da constatação de que os fatos sujeitos à tributação são econômicos, não puramente, mas necessariamente econômicos; e de que as decisões dos sujeitos passivos em matéria tributária são motivadas, no todo ou em parte, por uma lógica econômica.




    À luz das atitudes mentais dos contribuintes detectadas por Klaus Tipke e das lições da behavioral law and economics, Thiago Costa exorta o legislador e o Fisco a considerarem a lógica de risco que norteia as decisões de muitos contribuintes: “se o contribuinte lança mão da matriz de riscos para avaliar o impacto às suas finanças e a probabilidade de sofrer punição em razão da evasão fiscal, de igual forma as autoridades públicas, especialmente legislador e Fisco, devem levar em conta tais fatores para incluir na legislação elementos dissuasórios – isto é, regras que dificultem ou tornem menos vantajoso para o contribuinte estar inadimplente perante suas obrigações tributárias”. Se tais fatores são desconsiderados, a desigualdade e injustiça tendem a imperar nos resultados da tributação: premia-se a sonegação, o inadimplemento e adimplemento tributário extemporâneo e, por consequência, desestimula-se o fiel cumprimento das obrigações tributárias; premia-se o inescrupuloso homo economicus e desmerece-se o contribuinte cioso dos seus deveres para com o cumprimento da lei e para com o financiamento dos direitos fundamentais implementados e tutelados pelo Estado.




    Ademais dessa rica abordagem sociológica e econômica, desenvolve-se rigorosa análise jurídica dos institutos do parcelamento e da transação tributária. Trata-se da natureza jurídica e das espécies de parcelamento, enfocando o seu histórico e as suas regras específicas. Examina-se o polêmico instituto da transação, versando sobre as suas modalidades e a sua recente regulamentação. Coteja-se o parcelamento com a transação, vendo neste instituto o gênero do qual aquele (o parcelamento) é a espécie, na medida em que “as leis de parcelamento constituem leis específicas de transação”. Diferencia-se a transação do negócio jurídico processual (NJP), sublinhando-se haver uma sobreposição parcial entre tais institutos. Não se hesita em enfrentar questões espinhosas, como a possibilidade de redução do montante principal da dívida nas transações tributárias, que contrasta com o dogma da indisponibilidade do crédito tributário.




    No derradeiro capítulo, examinam-se os parcelamentos e a transação em matéria tributária à luz da isonomia. Discorre-se sobre o conteúdo jurídico, as dimensões, os elementos e os critérios de concretização da igualdade tributária. Finaliza-se tratando de questões polêmicas, como o parcelamento de tributos retidos na fonte e a utilização do prejuízo fiscal e bases negativas da CSLL para quitação de dívidas tributárias.




    Ao longo de toda a exposição, o autor demonstra profundo conhecimento teórico e prático das questões abordadas, vindo a elaborar uma obra de referência obrigatória para todos os que quiserem se aprofundar na temática dos parcelamentos e da transação em matéria tributária.




    Boa leitura!




    Porto Alegre, 28 de julho de 2021.




    Andrei Pitten Velloso




    Juiz Federal. Doutor em Direitos e Garantias do Contribuinte pela Universidad de Salamanca (Espanha).




    




    

      

        	1 BVerfGE 84, 239, Leitsatz 1.



      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Em face do complexo sistema e da alta carga tributária a que se submete o contribuinte brasileiro, não são raras as situações de pessoas físicas e jurídicas que, buscando primordialmente honrar o pagamento de despesas ditas essenciais, sacrificam o pagamento – tempestivo, ao menos – de tributos e outras obrigações fiscais, tais como multas administrativas, a par da legislação tributária. Embora essa inadimplência redunde, quase sempre, numa cobrança por parte da administração (chegando à execução fiscal em considerável parte dos casos), nem sempre há nessa cobrança uma resposta positiva, sendo o mais das vezes frustrada a busca por valores e bens do devedor, e isso pelos mais diversos motivos – desde o tempo transcorrido entre o surgimento da obrigação e o início da cobrança, passando pela ausência de bens do devedor até problemas decorrentes da movimentação da máquina judiciária.




    O parcelamento e a transação surgem, nesse ínterim, como instrumentos de incentivo à regularização da situação fiscal do contribuinte, e é desse tema que se pretende ocupar aqui, com uma atenção inicial ao parcelamento especial de dívidas para com a União, realizado perante a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) ou Receita Federal do Brasil (RFB) e em tese somente aberto, conforme experimentado desde o ano de 1999, em cenários tempestuosos da economia nacional. Segundo o pensamento até então corrente, os benefícios oferecidos pelos parcelamentos especiais para a quitação de dívidas poderiam auxiliar a União a, num curto prazo, obter considerável receita, ingresso esse muito útil em tempos de crise. Porém, concomitantemente, essa prática poderia fragilizar a expectativa que tem o contribuinte adimplente de não ser tratado de forma semelhante àquele que atrasa seus compromissos, criando, assim, um desincentivo à regularidade tributária.




    Com efeito, por meio dos parcelamentos o Estado busca dar oportunidade ao contribuinte inadimplente para que se reabilite, saldando seu passivo tributário de forma facilitada e voltando a exercer sua atividade sem quaisquer amarras. Porém, em se veiculando parcelamentos especiais com indesejada frequência, a partir de regras mais benéficas que as concedidas no parcelamento ordinário, é possível que, com isso, não apenas as empresas em apuros façam uso do instrumento, mas também empresas saudáveis lancem mão do parcelamento como estratégia tributária, adiando o cumprimento de seus compromissos perante o Fisco sem maiores consequências negativas, na medida em que o custo (multas e juros) para manter esse capital em caixa – correspondente ao tributo não pago – pode ser menor que o custo para obter capital de giro no mercado.




    Por conta dessa aparente inconsistência prática no uso dos parcelamentos especiais, e também tendo por pressuposto as mais modernas práticas administrativas no tratamento da dívida tributária e na relação Fisco-contribuinte, restou editada em 2020 a Lei nº 13.988, a qual teve por fim regulamentar o instituto da transação previsto no art. 171 do Código Tributário Nacional (CTN). O que não se esperava, porém, é que concomitantemente à nova lei surgiria uma nova crise econômica, ainda mais grave que as anteriores, oriunda de um fator externo a governos e empresas – um vírus –, e que colocaria à prova, desde logo, a maior eficiência e utilidade da transação frente aos parcelamentos especiais.




    Nesse contexto, constitui objetivo geral do estudo analisar e descrever em que medida os parcelamentos e transações são úteis e necessários às pretensões fiscais da União, sem que seja comprometida a justa expectativa do contribuinte adimplente de se beneficiar, ainda que indiretamente, com sua boa-fé e pontualidade no pagamento. Mais do que isso: sem que sejam comprometidas as finalidades que regem o sistema tributário, finalidades essas que sustentam as relações de igualdade entre os contribuintes. É que o contribuinte irregular (devedor da União) não pode obter tratamento idêntico ao que cumpre tempestivamente com suas obrigações, sob pena de fragilizar-se, além da própria expectativa depositada no sistema tributário, o sistema de livre mercado – empresas devedoras competindo em iguais ou até melhores condições, injustamente, com as empresas pontuais em seus compromissos –, além do próprio sistema fiscal-tributário – à medida em que os contribuintes mais se sentirão livres para adiar o pagamento de tributos e multas.




    Para alcançar o objetivo acima definido, traz-se na primeira parte deste trabalho um breve estudo acerca das modalidades de parcelamento de tributos no Brasil e sua natureza jurídica, assaz polêmica na doutrina pátria. Também são tratados aí, ainda que de forma breve, outros instrumentos de regularização tributária, com maior ênfase para a transação, instituto regulado pela Lei nº 13.988/2020 e que, como se verá, idealizado para evitar a abertura de novos parcelamentos especiais. Não será objeto deste trabalho a análise de leis de parcelamentos e transações dos Estados, Municípios e do Distrito Federal – embora possam ser mencionados, eventualmente, a título ilustrativo –, assim como estão excluídos do estudo eventuais leis e regulamentos de parcelamentos administrativos voltados exclusivamente a dívidas não-tributárias.




    Já na segunda parte do livro, aponta-se a relação entre os parcelamentos especiais da União e as crises econômicas que os precederam, visto que as justificativas em geral lançadas para a abertura de tais programas eram a necessidade urgente de incremento na arrecadação e a reabilitação de agentes econômicos que, em tese, poderiam com os parcelamentos especiais regularizar seus passivos tributários. Essas considerações, somadas a uma análise geral de duas teorias econômicas que possuem notável projeção no Direito Tributário – a behavioral law and economics e a public choices’ theory – servem como bases de lançamento das conclusões de caráter especulativo que se pretende construir logo em seguida.




    Ainda nessa segunda parte do trabalho, serão trazidos dados e evidências empíricas, tendo já por pressupostas as valiosas contribuições da análise econômica do Direito, de que a abertura sucessiva de programas especiais não só aparenta ser danosa à integridade de nosso sistema tributário, como de fato tais programas violam a isonomia tributária sob as mais diversas óticas. Embora o tema da isonomia seja melhor detalhado na parte final do trabalho, desde já será possível antever a oportunidade que a incongruência dos parcelamentos especiais ensejou para o surgimento das transações tributárias, essas disponibilizadas sobretudo de acordo com a capacidade de pagamento do contribuinte, ainda que inseridas num contexto de crise econômica, como a ocorrida no ano de 2020.




    Na terceira e última parte do trabalho é a vez de elucidarmos, pois, o conteúdo do princípio da isonomia tributária. Esse princípio, por constituir projeção, no domínio tributário, do princípio geral da igualdade2, tem participação direta na idealização de subprincípios do sistema – como o da capacidade contributiva – e na conformação de normas constitucionais aplicáveis a alguns tributos, do que são exemplos os critérios da generalidade, universalidade e progressividade do imposto sobre a renda e a garantia ou princípio da livre concorrência.




    Prosseguindo, investiga-se aqui também o confronto das leis de parcelamento com a isonomia tributária. Nesse intuito, após se descrever os elementos que compõem a relação de igualdade, sem o que é impossível perscrutá-la, analisa-se as leis de parcelamento à luz da isonomia tributária sob um ponto de vista externo (a igualdade perante as leis de parcelamento) e outro interno (a igualdade nas leis de parcelamento). Nessa análise empreendida, não se busca descer às minúcias das disposições normativas contidas nas várias leis de parcelamento especial, mas foram destacados apenas alguns pontos que, no entender do autor, geram maior discussão acerca de sua adequação aos ditames da isonomia tributária e às finalidades constitucionais que devem ser perseguidas pelo legislador.




    Por derradeiro, verificada a suposta inadequação dos parcelamentos especiais às finalidades tributárias de base constitucional, é a vez de confrontar-se a lei de transação e seus regulamentos específicos com a isonomia tributária. Ainda que ressalvando o fato de se tratar de uma lei relativamente recente, cujas implicações e resultados práticos ainda demorarão anos para serem bem esmiuçados, será possível verificar se, em pontos sensíveis que seriam objeto de crítica nas leis de parcelamento, a transação traz ou não evoluções – por exemplo, se há adequação das possibilidades de auxílio ao contribuinte à realidade de cada qual, sobretudo em razão da capacidade de pagamento dos devedores, classificados de acordo com o chamado rating da dívida.




    A partir do que foi acima exposto, pretende-se ao fim deste trabalho ter obtido respostas para as seguintes perguntas: o uso de programas de parcelamento e transação para se recuperar créditos e incrementar a arrecadação da União é eficaz? À luz desses programas, é isonômico o tratamento dado pelo Estado ao contribuinte que paga regularmente suas obrigações fiscais, comparado ao que se verifica com o contribuinte inadimplente? Por fim, é possível estabelecer parâmetros para a instituição de benefícios fiscais aos inadimplentes sem violação à igualdade tributária, caso o tratamento anti-isonômico se verifique? A transação cumpre esse papel?




    Por todo o trabalho intenta-se fundar a investigação na mais prestigiosa doutrina, buscando, com o exame das leis e de dados colhidos das mais diversas fontes, através do método hipotético-dedutivo, alcançar-se conclusões razoáveis a respeito da adequação das leis de parcelamento e da transação ao princípio isonomia tributária – em sendo frágil essa relação, busca-se também apontar possíveis soluções para o equacionamento do problema.




    




    

      

        	2 VELLOSO, Andrei Pitten. O princípio da isonomia tributária. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010, p. 118.



      


    


  




  

    PARTE I O QUE SÃO PARCELAMENTOS E TRANSAÇÕES




    1.1. NOÇÕES GERAIS




    1.1.1. Considerações iniciais e características dos parcelamentos




    Em qualquer bom dicionário da língua portuguesa, o termo parcelar é indicado como sinônimo de dividir em partes. A parcela é parte de um todo, e esse todo, em se tratando de um parcelamento tributário, é a dívida do contribuinte para com o Fisco. O parcelamento tributário seria, portanto, um ajuste entabulado entre o contribuinte e a autoridade fazendária, nos estritos termos da lei, visando a quitação de dívida.




    O parcelamento é, nos termos do art. 151, VI, do CTN, apontado como uma das hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário. Isto é, feito o acordo para parcelamento da dívida, a administração tributária fica impedida de cobrá-la enquanto válido o ajuste. Observe-se, todavia, que essa hipótese de suspensão da exigibilidade foi acrescida ao CTN apenas em 2001, por meio da Lei Complementar (LC) nº 104. Até então, o entendimento corrente era de que a possibilidade de se efetuar parcelamento da dívida era extraída do dispositivo que prevê a moratória (art. 151, I, do CTN), sendo que o disposto no art. 155-A, § 2º, (também acrescido pela LC nº 104/2001) reforça essa impressão3.




    Ora, sendo a moratória entendida como a prorrogação do prazo para pagamento de determinada obrigação4, poder-se-ia dizer que o parcelamento se revela, por conseguinte, como uma espécie de moratória5, já que com ele o pagamento da dívida é diferido e dividido em prestações mensais6. E mais: poder-se-ia considerar o parcelamento como sendo uma moratória de caráter individual, visto que, para sua concessão, não se prescinde, em regra, do despacho da autoridade administrativa7, sempre atendendo às condições que a lei especifica (arts. 153 e 155-A do CTN). Nada obstante, parece ser prudente examinar com maior cuidado esse assunto – qual a natureza jurídica dos parcelamentos tributários – em um momento posterior.




    Além de ser causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o parcelamento, quando requerido, provoca a interrupção do prazo prescricional, nos termos do art. 174, IV, do CTN8, já que, na sistemática atual, o parcelamento se dá por iniciativa do devedor, em ato que inequivocamente9 se manifesta como um reconhecimento de débito perante o credor, a Fazenda Pública. Com a interrupção, a contagem do prazo para cobrança do crédito tributário é reiniciada10, e só volta a correr em eventual inadimplemento do acordo – pagas todas as prestações, evidentemente o crédito é extinto e não há se falar em posterior renovação da cobrança.




    Por sua pertinência, e por se tratar de uma verdadeira síntese do instituto, transcreve-se abaixo as características dos parcelamentos segundo a análise de Érico Hack e Dalton Luiz Dallazem11:




    Pelo acima exposto, o que se chama de parcelamento tributário ocorre quando presente dois elementos: 1) um crédito tributário, que consiste na obrigação do sujeito passivo (contribuinte ou responsável) de pagar ao sujeito ativo determinada soma em dinheiro (esta soma já fixada e aceita); e 2) o pagamento do crédito em parcelas periódicas e sucessivas, visando à extinção do crédito.




    De tais requisitos, decorrem dois efeitos do parcelamento: 1) a suspensão da exigibilidade do crédito parcelado; e 2) a extinção do crédito parcelado no momento em que os pagamentos das parcelas realizados diminuírem o valor do crédito até zero.




    Esse segundo efeito mencionado por Hack e Dallazem, qual seja, a extinção do crédito parcelado, é característica também de curial relevância para identificação da natureza jurídica dos parcelamentos, o que será tratado mais adiante.




    No Brasil, conforme será visto no decorrer deste trabalho, os parcelamentos tributários ganharam especial relevo na experiência cotidiana de contribuintes e da administração tributária, de modo que, diante da multiplicidade de leis sobre o tema, abriu-se a possibilidade (ou necessidade?) de se estabelecer uma classificação dos parcelamentos conforme sua abrangência e características.




    1.1.2. Das espécies de parcelamento




    No que pertinente à União, identifica-se duas principais modalidades ou tipos de parcelamento, o ordinário e o especial, os quais, em seus aspectos essenciais, são replicados pelas legislações dos Estados, Municípios e do Distrito Federal – embora nem todos esses entes tenham instituído leis de parcelamento especial. Os tipos apresentados podem ser distinguidos pelos critérios temporal (se estão disponíveis a todo o tempo ou se apenas por breve período), material/intensional (se envolvem ou não redução do valor da dívida) e extensional (se se dirigem a qualquer débito perante o Fisco ou tão-somente a determinadas dívidas). Quanto ao critério extensional, porém, há de se admitir que a previsão legal dos parcelamentos não permite diferenciá-los logicamente, mas tão-somente de forma casuística, sobretudo no que se refere aos parcelamentos especiais da União, como se verá no seguimento deste trabalho.




    No âmbito federal, o parcelamento ordinário tem previsão na Lei nº 10.522/2002, mais especificamente nos arts. 10 e seguintes. Diz-se ordinário porque, além de alcançar “débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional” – à exceção dos listados no art. 14 da lei12 –, está à disposição do contribuinte sem limitação temporal, ou seja, a adesão a tal parcelamento não se restringe a específicos espaços de tempo.




    Importante destacar que o parcelamento ordinário não se confunde com o simplificado. Esse último, previsto pelo art. 14-C da Lei nº 10.522, diz respeito ao procedimento utilizado nos casos de parcelamento de débitos iguais ou inferiores a um milhão de reais, no caso dos administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), o que pode ser efetuado inclusive por meio eletrônico, e formalizado com o pagamento da primeira parcela, tudo nos termos do art. 20 da Portaria PGFN nº 448, de 13 de maio de 2019, a qual substituiu a hoje revogada Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15, de 15 de dezembro de 200913. Fora desses casos, é dizer, nos pedidos de parcelamento perante a PGFN onde a dívida consolidada seja superior a um milhão de reais, é exigida do contribuinte a apresentação de garantia real ou fidejussória (arts. 22 e ss. da Portaria nº 448). Já no caso das dívidas sob custódia da Receita Federal do Brasil (RFB), a mais recente Instrução Normativa (IN) nº 2.063, de 27 de janeiro de 2022, afastou o limite de valor previsto na agora revogada IN nº 1.891/2019, eliminando quase que por completo a distinção entre os parcelamentos ordinário e simplificado (vide arts. 20 e 21 da IN de 2022 e arts. 15 e 16 da IN de 2019).




    Observe-se que a vigente Portaria PGFN nº 448, ao contrário da IN RFB nº 1.891, não faz menção a parcelamento “ordinário” ou “simplificado”, mas apenas trata de parcelamentos com ou sem garantia, como se vê de seus arts. 20 e 22. Além dessa omissão, causou certa celeuma na doutrina o fato de que os arts. 10 e 14-C da Lei nº 10.522/2002, ao tratar daquelas espécies de parcelamento, não indicam a possibilidade de o Fisco estabelecer por regulamento limites de valor da dívida para fins de adesão ao acordo. Diante disso, houve precedentes judiciais que, com fundamento no princípio da reserva legal, afastaram as regras infralegais para permitir ao contribuinte efetuar parcelamento sem apresentação de garantia, obrigando a Fazenda Nacional a interpor recursos que, ao serem julgados pelo STJ, culminaram na fixação da seguinte tese14:




    O estabelecimento de teto para adesão ao parcelamento simplificado, por constituir medida de gestão e eficiência na arrecadação e recuperação do crédito público, pode ser feito por ato infralegal, nos termos do art. 96 do CTN. Excetua-se a hipótese em que a lei em sentido restrito definir diretamente o valor máximo e a autoridade administrativa, na regulamentação da norma, fixar quantia inferior à estabelecida na lei, em prejuízo do contribuinte.




    Com efeito, sem desmerecer as opiniões em contrário, há de se reconhecer que a Portaria PGFN nº 448/2019 e a hoje revogada IN RFB nº 1891/2019, além de serem nada mais que uma atualização da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 15/2009, não exorbitaram de sua função regulamentar, mas antes esclarecem o que, a priori, poderia aparentar ser uma antinomia a partir da leitura dos arts. 10 e 14-C da Lei nº 10.522 – que criam consequências distintas entre si para hipóteses que, a rigor, não estão diferenciadas pela própria lei, necessitando justamente do regulamento para sua compreensão. Além de o parcelamento simplificado do art. 14-C poder ser concedido ex officio, hipótese não prevista para o parcelamento ordinário, a ele não se aplicam as vedações previstas no art. 14, que enumera débitos de diversas origens os quais não podem ser incluídos em parcelamento ordinário. Sem a distinção de valor fixada pelos regulamentos, a diferença de tratamento vista na Lei nº 10.522 é vazia de sentido – esse, aliás, parece ser o equívoco da IN RFB nº 2.063/2022, ao tratar como idênticas modalidades de parcelamento que, pela lei, são indubitavelmente diferenciadas15.




    Ainda com relação ao parcelamento ordinário, merece menção especial o art. 10-A da Lei 10.522, acrescido pela Lei nº 13.043/2014. Trata-se de modalidade que não se sujeita a condição temporal – por isso seria ordinária –, mas que é deferida apenas a uma pequena classe de devedores: aqueles que estiverem em recuperação judicial ou a tiverem pleiteado. Estando nessa situação, o contribuinte terá condições de prazo mais vantajosas que as concedidas às empresas em geral, porém sem a aplicação de quaisquer descontos na dívida consolidada.




    Já o parcelamento especial, diferentemente do ordinário, tem por traços característicos a temporalidade e a isenção ou desconto em juros, multa e outros encargos16, reduzindo consideravelmente o valor total a pagar, de modo que costuma atrair um grande número de contribuintes. Geralmente surge, como se demonstrará adiante, em momentos de instabilidade econômica, incentivando os devedores à quitação de seus compromissos em condições inexistentes no parcelamento ordinário. Por isso, dirigir-se-ia ao estoque da dívida cuja probabilidade de resgate é bastante reduzida, em geral dívidas vencidas há vários anos17. Outrossim, é possível que certas leis de parcelamento especial estejam voltadas não à totalidade da dívida do contribuinte, mas tão-somente a situações específicas, como dívidas perante a Previdência Social ou Simples Nacional (SN).




    Como se vê, o parcelamento especial possui características que sensivelmente o diferenciam do parcelamento ordinário, podendo mesmo se dizer que, em dadas condições, sua natureza jurídica não se confundiria com a natureza jurídica do parcelamento comum, o qual, segundo alguns, seria uma espécie de moratória. Antes, porém, de tratar sobre esse assunto, há ainda outras classificações dos parcelamentos que merecem menção.




    1.1.2.1. Outras classificações




    Christine Mendonça18 confere aos parcelamentos uma classificação alternativa e digna de menção, baseada nos critérios de: a) possibilidade de parcelar a dívida antes do nascimento da obrigação tributária; b) previsibilidade ou não de encargos financeiros sobre o valor a ser parcelado; c) obrigatoriedade ou não da fixação do prazo do acordo. O primeiro dos tipos de parcelamento seria o prescrito antes do nascimento da obrigação tributária: é aquele concedido frequentemente aos contribuintes do imposto de renda, Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) e Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana (IPTU), que podem pagar em parcelas o valor devido antes da formalização de qualquer ato de lançamento por parte do Fisco19.




    Já os outros dois tipos descritos pela jurista capixaba se caracterizam por sua disponibilidade somente após a constituição em mora do contribuinte: ela distingue o parcelamento como espécie de moratória e o parcelamento stricto sensu, sendo o primeiro como tal identificado por não conter previsão de encargos sobre o valor a ser parcelado. Com efeito, para essa autora o parcelamento só poderia ser tratado como espécie de moratória caso o diferimento em prestações do pagamento do tributo não fosse acompanhado do acréscimo de juros20. Entretanto, como as modalidades de parcelamento (ordinárias e especiais) previstas na legislação federal preveem em regra a correção das parcelas pelo índice do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic)21 ou pela Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP)22, tais parcelamentos só poderiam ser, ainda segundo a autora, considerados como do tipo stricto sensu.




    Posto que seja válida a análise empreendida pela autora, não nos filiamos à sua classificação, e isso por dois motivos: em primeiro lugar, por equiparar modos de pagamento de tributos (IPVA e IPTU) ao parcelamento de dívida vencida, o que se nos afigura indevido; segundo, por inserir os parcelamentos stricto sensu num campo sui generis, como categoria autônoma, sem identificá-los a qualquer outro tipo de ato jurídico previsto no ordenamento.




    Outra interessante classificação dos parcelamentos é encontrada na lição de Hack e Dallazem23, que dividem aqueles em três tipos: a) parcelamento “com parcela de valor fixo e prazo certo de duração”; b) “com parcela variável e com prazo certo”, e; c) “com parcela variável e sem prazo certo”. Enquanto que o primeiro tipo é o mais comumente identificado nas leis até aqui vistas, o parcelamento com parcela variável e com prazo certo não teve experiência na legislação federal, citando aqueles autores o exemplo da Lei nº 15.290/2006, do Estado do Paraná, que previu benefício com número de parcelas pré-definidas, mas com o valor de cada uma delas baseado em percentual do faturamento da empresa – in casu, o contribuinte deveria, com a última parcela, quitar todo o saldo devedor não abatido nas prestações anteriores. Já o parcelamento com parcela variável e sem prazo certo se viu, na legislação federal, na Lei nº 9.964/2000, o que será melhor detalhado em seção posterior deste trabalho.




    1.1.3. Da natureza jurídica dos parcelamentos




    Investigar a natureza jurídica de um determinado instituto previsto em lei aparenta ser, muitas vezes, um exercício não apenas árido, mas também de pouca ou nenhuma utilidade. É comum encontrarmos na literatura jurídica discussões ferozes acerca da tipologia de um dado elemento do Direito, mas que deixam de lado o propósito da discussão, que é, justamente, tornar clara a essência daquele elemento e discriminar suas notas características, de maneira que, numa situação em que se verifique lacuna na legislação, seja possível identificar o elemento analisado com um tipo ou conceito jurídico24 cujas notas essenciais se mostrem úteis para direcionar o intérprete rumo à melhor solução possível ao caso25.




    Na investigação que será feita a seguir, buscar-se-á não tomar como absoluto qualquer enquadramento que seja feito em relação aos parcelamentos. Pelo contrário, será feita uma tentativa de demonstração que os parcelamentos, no Brasil, ao tempo em que evoluíram em sua conformação legislativa, também tiveram alterada sua natureza jurídica.




    Inicia-se, por oportuno, com um exame dos pontos de identificação entre o parcelamento e a moratória, já antecipado nos primeiros parágrafos deste trabalho.




    1.1.3.1. Parcelamento e moratória




    A despeito das opiniões mencionadas alhures acerca da natureza jurídica dos parcelamentos, como sendo uma espécie de moratória individual26, há elementos no regulamento da moratória no CTN que não podem ser desconsiderados, de forma que as modalidades de parcelamentos ordinários e especiais, tal como previstas nas suas leis de regência, não exatamente se inserem dentro daquele gênero – sobretudo os parcelamentos especiais, visto que, como já destacado anteriormente, para esse tipo de acordo o legislador costuma acrescentar cláusulas excepcionais, tais como descontos em juros e multas, além do número mais alargado de prestações.




    Com efeito, uma característica marcante da moratória é a possibilidade de dispensa dos juros de mora em caso de fiel cumprimento do acordo, benesse expressamente negada nos parcelamentos (art. 155-A, § 1º, do CTN), ao menos desde 2001. Bernardo Ribeiro de Moraes, já antes do advento da LC nº 104/2001, afirmava que “a moratória não se confunde com a concessão de parcelamento, pois a moratória não comporta encargos e o débito fiscal, no caso, ainda não se acha vencido”27. De fato, embora a moratória e o parcelamento tenham por efeito a suspensão da exigibilidade do crédito, diferentemente da moratória, onde a cobrança é simplesmente postergada para um momento posterior28, há nos parcelamentos uma relação jurídica continuada que visa à extinção da dívida pela redução do seu valor a zero, sendo quitadas todas as parcelas29.




    Não obstante, merece registro o fato de que o CTN prevê, também para a moratória, a possibilidade de se concedê-la mediante estabelecimento de prestações para pagamento da dívida, dentro mesmo do prazo de duração do favor (art. 153, III, “b”). Tal elemento seria, sem dúvida, uma nota marcante que faria se aproximar a moratória por demais do parcelamento, tanto que na exposição de motivos da LC 104 o legislador destacou a “necessidade de se estabelecer, com maior precisão e clareza, o instituto do parcelamento de débitos fiscais, distinguindo-o, de forma definitiva, da moratória”30.




    Assim, importa reconhecer que, até a alteração do CTN por meio da LC 104, não era possível destacar o parcelamento como um instituto inteiramente autônomo em relação à moratória, visto que a lei não os distinguia de forma adequada, sendo o parcelamento, até ali, uma moratória qualificada pela possibilidade de cisão da dívida em prestações e eventual acréscimo de encargos, aplicável a situações em que a dívida já estivesse vencida.




    Porém, desde 2001, a não ser que se adote a classificação dos parcelamentos tal como sugerida por Christine Mendonça (subseção 1.1.2.1, supra), é de rigor reconhecer que, à luz do CTN, a moratória, mesmo que preveja prestações e vencimentos para pagamento da dívida, não se confunde com um parcelamento, embora as disposições do CTN para aquela possam ser aplicadas subsidiariamente a esse último (art. 155-A, § 2º). O parcelamento, desde então, ganhou uma autonomia chancelada pelo legislador, mas que, a rigor, já se observava na prática fiscal desde os tempos do império, conforme demonstram os primeiros atos a tratar do tema31.




    Negada, pois, a natureza de moratória aos parcelamentos, ao menos desde a edição da LC nº 104/2001, cabe agora tentar identificar, dentre os traços característicos do instituto, os mais relevantes, e a que gênero do sistema de Direito poderiam os parcelamentos se subsumir.




    1.1.3.2. Parcelamento e negócio jurídico processual




    Ainda que certas características dos parcelamentos os façam se afastar do gênero moratória, tratam esses dois institutos de um reajuste das condições para pagamento da dívida tributária, havendo entre eles uma robusta nota em comum, que é o caráter negocial – em sentido amplo, já que as condições do acordo são, em regra, pré-definidas pelo ente público. Nesse ínterim, é de se registrar que, com o advento do Código de Processo Civil (CPC) de 2015, surgiu em nosso ordenamento um novo instituto jurídico, apelidado pela doutrina de negócio jurídico processual (NJP). O art. 190 da lei adjetiva assim dispõe sobre o tema:




    Art. 190. Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, é lícito às partes plenamente capazes estipular mudanças no procedimento para ajustá-lo às especificidades da causa e convencionar sobre os seus ônus, poderes, faculdades e deveres processuais, antes ou durante o processo.




    Parágrafo único. De ofício ou a requerimento, o juiz controlará a validade das convenções previstas neste artigo, recusando-lhes aplicação somente nos casos de nulidade ou de inserção abusiva em contrato de adesão ou em que alguma parte se encontre em manifesta situação de vulnerabilidade.




    Segundo Fredie Didier, o caput do artigo acima transcrito é uma cláusula geral dos negócios processuais atípicos, os quais têm por objeto “situações jurídicas processuais – ônus, faculdades, deveres e poderes”, mas “também pode ter por objeto o ato processual – definição de sua forma ou da ordem de encadeamento dos atos”32. Frise-se, porém, que não é próprio desse negócio jurídico tratar sobre o direito litigioso, objeto da autocomposição (arts. 165 a 175 do CPC): o objeto do negócio jurídico processual é alterar regras do próprio processo33, ampliando ou reduzindo prazos, ajustando sobre substituição de penhoras, dentre outras questões.




    Pois bem. Objetivando disciplinar o tema no âmbito das execuções fiscais, foi editada pela PGFN a Portaria nº 742, de 21 de dezembro de 2018, de maneira a possibilitar o ajuste amigável entre contribuinte e Fazenda de certas questões envolvendo débitos inscritos em dívida ativa: garantias do crédito, constrição e alienação de bens, fixação de prazos na execução fiscal e, o que mais nos interessa para o presente momento, a negociação de um “plano de amortização do débito fiscal” (art. 1º, § 2º, II, da citada portaria).




    Como se trata de um acordo exclusivamente processual, sem envolver o mérito da dívida34, não é possível, segundo o art. 1º, § 1º, da portaria, celebrar negócio que implique em redução do valor inscrito ou em “renúncia às garantias e privilégios do crédito tributário”. Por outro lado, será possível entrar em acordo em outras questões de penhora de bens (oferecimento de garantias adicionais, por exemplo) e na fixação de prazo para pagamento (in casu, a portaria aduz que a vigência do negócio não poderá ser superior a cento e vinte meses). Veja-se o que dispõe o art. 3º da portaria:




    Art. 3º Sem prejuízo da previsão de outras obrigações decorrentes das peculiaridades do caso concreto, o NJP que objetive estabelecer plano de amortização do débito fiscal deverá prever, cumulativa ou alternativamente, as seguintes condições:




    I - confissão irrevogável e irretratável dos débitos inseridos no NJP, renovada a cada pagamento periódico;




    II - oferecimento de depósito em dinheiro de parcela dos débitos inscritos;




    III - oferecimento de outras garantias idôneas, desde que observada a ordem do art. 11 da Lei nº 6.830, de 22 de novembro de 1980, se não houver compromisso de gradual substituição por depósito em dinheiro, em prazo certo;




    IV - quitação de parcela dos débitos inscritos em dívida ativa da União, ajuizados ou não;




    V - constrição de parcela sobre faturamento mensal ou de recebíveis futuros;




    VI - compromisso de garantir ou parcelar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, débitos inscritos em dívida ativa após a celebração do NJP;




    VII - rescisão em hipótese de superveniência de falência ou outro mecanismo de liquidação judicial ou extrajudicial;




    VIII - apresentação de garantia fidejussória dos administradores da pessoa jurídica devedora, independentemente da apresentação de outras garantias




    IX - prazo de vigência não superior a 120 (cento e vinte) meses, salvo autorização expressa da Coordenação-Geral de Estratégias de Recuperação de Créditos;




    X - modificação da competência relativa para reunião dos processos no juízo prevento;




    XI - condição resolutória a ulterior homologação judicial, quando for o caso, observado o disposto no art. 11.




    À luz do transcrito, vê-se que o negócio jurídico processual a dispor sobre plano de amortização de débito fiscal possui alguns pontos de contato com os parcelamentos tributários, mas com esses não se confunde. Em primeiro lugar, o parcelamento não envolve, em regra, negociação entre as partes: seus requisitos e procedimento são todos detalhados em lei e nos regulamentos administrativos, havendo nenhuma ou muito pouca margem de discricionariedade para a autoridade fazendária deferir ou não o parcelamento. Em segundo lugar, diferentemente do negócio jurídico processual, a adesão a programa de parcelamento implica na suspensão da exigibilidade dos créditos incluídos nesse acordo, e pode ser deferida antes do ajuizamento da execução fiscal – até mesmo antes da inscrição em dívida, hipótese em que o parcelamento será inteiramente administrado pela repartição competente da Receita Federal. Assim sendo, é mister concluir que o acordo de parcelamento seguirá sendo, na grande maioria dos casos, o instrumento de maior utilidade para o contribuinte que deseja regularizar sua situação perante o Fisco, ficando o negócio jurídico processual resguardado para situações complexas, que envolvam grandes instituições em dificuldades, mas com bens aptos a garantir as dívidas em aberto.




    Feito esse destaque acerca do negócio jurídico processual – o qual, posto que relevante e tendo semelhanças com o parcelamento, não é objeto deste trabalho –, passa-se a investigar, a partir da própria legislação, o conteúdo dos parcelamentos, isto é, o que esses podem ou não contemplar – tema que, sendo bem identificado, servirá de auxílio à configuração do instituto dentro do amplo espectro do sistema de Direito.




    1.1.3.3. As condições de ingresso nos parcelamentos




    De início, um bom exemplo de texto legal para nos auxiliar na elucidação do problema está numa das leis de parcelamento especial mais recentes, a Lei nº 13.496/2017, que instituiu o Programa Especial de Regularização Tributária (PERT). Em seu art. 1º, § 4º, são listados os deveres ou sujeições do contribuinte aderente ao programa35, incluindo a já conhecida (porque prevista em quase todas as leis de parcelamento anteriores) e polêmica36 confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo (como contribuinte ou responsável), nos termos dos arts. 389 e 395 do Código de Processo Civil (CPC). Por sua vez, o art. 3º enuncia as modalidades de ingresso no PERT para débitos inscritos na dívida ativa da União, nos termos seguintes:




    Art. 3º No âmbito da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, o sujeito passivo que aderir ao Pert poderá liquidar os débitos de que trata o art. 1o desta Lei, inscritos em dívida ativa da União, da seguinte forma:




    I - pagamento da dívida consolidada em até cento e vinte parcelas mensais e sucessivas, calculadas de modo a observar os seguintes percentuais mínimos, aplicados sobre o valor consolidado:




    a) da primeira à décima segunda prestação - 0,4% (quatro décimos por cento);




    b) da décima terceira à vigésima quarta prestação - 0,5% (cinco décimos por cento);




    c) da vigésima quinta à trigésima sexta prestação - 0,6% (seis décimos por cento); e




    d) da trigésima sétima prestação em diante - percentual correspondente ao saldo remanescente, em até oitenta e quatro prestações mensais e sucessivas; ou 




    II - pagamento em espécie de, no mínimo, 20% (vinte por cento) do valor da dívida consolidada, sem reduções, em cinco parcelas mensais e sucessivas, vencíveis de agosto a dezembro de 2017, e o restante:




    a) liquidado integralmente em janeiro de 2018, em parcela única, com redução de 90% (noventa por cento) dos juros de mora, 70% (setenta por cento) das multas de mora, de ofício ou isoladas e 100% (cem por cento) dos encargos legais, inclusive honorários advocatícios;




    b) parcelado em até cento e quarenta e cinco parcelas mensais e sucessivas, vencíveis a partir de janeiro de 2018, com redução de 80% (oitenta por cento) dos juros de mora, 50% (cinquenta por cento) das multas de mora, de ofício ou isoladas e 100% (cem por cento) dos encargos legais, inclusive honorários advocatícios; ou




    c) parcelado em até cento e setenta e cinco parcelas mensais e sucessivas, vencíveis a partir de janeiro de 2018, com redução de 50% (cinquenta por cento) dos juros de mora, 25% (vinte e cinco por cento) das multas de mora, de ofício ou isoladas e 100% (cem por cento) dos encargos legais, inclusive honorários advocatícios, e cada parcela será calculada com base no valor correspondente a 1% (um por cento) da receita bruta da pessoa jurídica, referente ao mês imediatamente anterior ao do pagamento, e não poderá ser inferior a um cento e setenta e cinco avos do total da dívida consolidada.




    Parágrafo único. Na hipótese de adesão a uma das modalidades previstas no inciso II do caput deste artigo, ficam assegurados aos devedores com dívida total, sem reduções, igual ou inferior a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais):




    I - a redução do pagamento à vista e em espécie para, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor da dívida consolidada, sem reduções, em até cinco parcelas mensais e sucessivas, vencíveis de agosto a dezembro de 2017;




    II - após a aplicação das reduções de multas e juros, a possibilidade de utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL e de outros créditos próprios relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com a liquidação do saldo remanescente, em espécie, pelo número de parcelas previstas para a modalidade; e




    III - após a aplicação das reduções de multas e juros, a possibilidade de oferecimento de dação em pagamento de bens imóveis, desde que previamente aceita pela União, para quitação do saldo remanescente, observado o disposto no art. 4o da Lei no 13.259, de 16 de março de 2016.




    Como se vê, para as formas de pagamento descritas no inciso II há previsão de descontos de até noventa por cento dos juros de mora, setenta por cento das multas e cem por cento dos encargos legais: tratar-se-ia, a priori, de remissões (art. 156, IV, do CTN) incutidas dentro da lei do parcelamento. Para os optantes de uma dessas modalidades do inciso II, ainda prevê o parágrafo único do art. 3º outros benefícios, tais como a possibilidade de oferecimento de dação em pagamento de bens imóveis e a utilização de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) – esse último será tema de análise detida mais adiante37.




    Aqui cabe um esclarecimento quanto às multas. Diferentemente do que afirma Mário Jorge Philocreon de Castro Lima38, entende-se que o desconto, ainda que integral, do valor correspondente às multas de mora e de ofício no crédito já constituído não configura uma anistia39, pois, independentemente de ela ser ou não um caso de exclusão do crédito tributário (art. 175, II, do CTN)40, a anistia incide na hipótese normativa, isto é, afasta o ilícito cometido e, por conseguinte, a penalidade cominada41 – as leis de parcelamento especial que previam o desconto integral da multa, como a Lei nº 11.941/2009, o previam em situações de pagamento à vista do passivo tributário (vide art. 1º, § 3º, I), independentemente da natureza ou tempo da infração e mesmo do sujeito que a praticou. Por conseguinte, é absolutamente incompatível com a ideia de anistia a simples redução do valor da multa, prevista em várias das hipóteses de pagamento das leis de parcelamento, na medida em que, anistiado o contribuinte infrator, a consequência lógica seria a total exclusão (ou extinção) da multa42.




    Assim, é de se entender que todas as hipóteses de desconto verificadas nas leis de parcelamento especial tratam-se de remissões, extinguindo o crédito tributário antes constituído – no caso, as rubricas referentes a juros, multas e encargos legais – desde que cumpridas as demais cláusulas do acordo.




    Vê-se, portanto, que a lei que veicula o parcelamento especial é uma lei complexa: além de estabelecer um prazo dilatado para pagamento (em prestações) dos tributos, também fixa benefícios (descontos) e deveres adicionais ao contribuinte, o qual tem plena liberdade de: a) escolher submeter-se aos termos da lei especial; b) optar pelo parcelamento ordinário, onde as condições de ingresso são, em regra, mais simples, ou; c) permanecer em situação de inadimplência, sujeitando-se à cobrança executiva da dívida. Aderir ou não ao parcelamento especial é, pois, uma questão de escolha e análise do custo e benefício.




    Em caso de opção pelo parcelamento ordinário, é de se frisar, nem assim o contribuinte estará livre da submissão a certas condições: a Portaria PGFN nº 448/2019, que regula o parcelamento (ordinário) de débitos inscritos em dívida ativa da União e administrados pela PGFN, dispensa alguns artigos para tratar, por exemplo, dos requisitos de cumprimento em caso de reparcelamento (art. 17), da instrução necessária na hipótese de obrigatoriedade de oferecimento de garantia (arts. 23 e ss.) e das hipóteses em que a concessão do parcelamento com garantia é vedada (art. 26). Há ainda algumas regras a que se submetem o contribuinte que requer parcelamento e o próprio Fisco, previstas no art. 5º da portaria:




    Art. 5º O pedido de parcelamento deferido implica:




    I - a confissão irrevogável e irretratável dos débitos em nome do sujeito passivo, na condição de contribuinte ou responsável, e por ele indicados para compor o parcelamento, nos termos dos art. 389 e art. 395 do Código de Processo Civil;




    II - a aceitação plena e irretratável, pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou responsável, de todas as exigências estabelecidas nesta Portaria e na Lei n. 10.522, 19 de julho de 2002;




    III - a suspensão da exigibilidade do crédito parcelado;




    IV - a manutenção dos gravames decorrentes de arrolamento de bens, de medida cautelar fiscal, de bloqueio judicial, de penhora e das garantias prestadas administrativamente, nas ações de execução fiscal ou em qualquer outra ação judicial;




    V - o expresso consentimento do sujeito passivo, nos termos do § 5º do art. 23 do Decreto n. 70.235, de 6 de março de 1972, quanto à implementação, pela PGFN, de endereço eletrônico na plataforma Regularize, para envio de comunicações e notificações relacionadas à dívida ativa;




    VI - o dever de o sujeito passivo acessar periodicamente a plataforma Regularize para acompanhamento da situação do parcelamento e emissão do documento de arrecadação para pagamento das parcelas;




    VII - a suspensão do devedor no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (Cadin), quando se referir ao débito objeto do registro; e




    VIII - a suspensão da execução fiscal em relação aos débitos incluídos no parcelamento.




    Parágrafo único. Na hipótese do inciso IV, em se tratando de bem penhorado ou oferecido em garantia em execução fiscal, o sujeito passivo poderá requerer a alienação por iniciativa particular, nos termos do art. 880 do Código de Processo Civil, sendo o valor resultante da alienação utilizado para a amortização do saldo devedor do parcelamento.




    Sendo o acesso ao parcelamento um ato voluntário do contribuinte, e considerando que as leis instituidoras e regulamentos do benefício também contêm em seu bojo condições a que se devem curvar os sujeitos ativo e passivo da relação tributária, seria possível vislumbrar nos parcelamentos – sejam ordinários, sejam especiais – a constituição de espécie de transação, hipótese de extinção do crédito tributário prevista no art. 156, III, do CTN.




    1.1.3.4. Os parcelamentos como espécie do gênero transação




    Com efeito, somente a transação poderia conter em si mesma atos e condições que configuram um acordo de concessões mútuas entre o contribuinte e o Fisco – no caso, um acordo com indispensável previsão legal (art. 171 do CTN), visto que a pretensão do Fisco quanto ao crédito tributário não pode, em tese, ser objeto de simples renúncia43. Nada obstante, haveria um elemento de conflito ao reconhecer-se uma lei de parcelamento como uma lei veiculadora de transação tributária: é o fato de que, nos termos do art. 360 do Código Civil (CC), extinto o crédito tributário original pela transação, nasceria, em tese, uma nova obrigação ante o Fisco, com as condições impostas pela lei e as reduções também nela previstas – haveria uma verdadeira novação. Essa é a posição de Luís Eduardo Schoueri44 e também de Roque Antonio Carrazza45.




    O conflito aberto na espécie, ao se considerar haver uma novação, é que as garantias vinculadas à dívida originária seriam extintas na falta de estipulação em contrário (art. 364 do CC), assim como ficaria o eventual fiador exonerado da responsabilidade se não consentisse com a novação (art. 366). Por óbvio, essas são consequências naturais à novação havida nos ajustes de direito privado, mas que não poderiam prevalecer quando se trata de ajuste feito entre contribuinte e Fisco46. Ainda assim, na falta de especificação legal – nenhuma das primeiras leis de parcelamento, até a edição da Lei nº 11.941/2009, tratou diretamente do problema –, criou-se a oportunidade para contribuintes e fiadores questionarem na esfera judicial a subsistência de penhoras e fianças.




    Pois bem. Numa primeira leitura, parece plausível a tese de que, em se reconhecendo natureza transacional dos parcelamentos de débitos tributários, a novação da dívida seria mera consequência. É que, como já afirmado noutras linhas, a adesão a parcelamento tem o condão de promover a suspensão da exigibilidade da dívida – com a decorrente suspensão da execução fiscal, estando essa já ajuizada. Ora, num acordo de parcelamento, pressupondo ser esse um tipo de transação, não seria possível, segundo alguns, admitir-se a suspensão da exigibilidade da dívida se ela não fosse substituída por uma nova, visto que a transação por si mesma seria causa de extinção do crédito tributário – apenas com a novação, pois, poder-se-ia falar de dívida com exigibilidade suspensa, visto que estabelecida sob novas regras, inclusive com as consequências previstas na lei civil (arts. 363 a 366).




    A despeito da lógica apontada acima, a jurisprudência rechaça a ideia de que a adesão a parcelamento especial constitui novação47. Isso porque a própria lei civil exige o inequívoco animus novandi, o que não se vê expresso em qualquer das leis de parcelamento (tanto do tipo ordinário quanto do especial) até hoje aprovadas – a Lei nº 11.941/2009, aliás, prevê exatamente o contrário (art. 8º).




    Em suma, haveria aqui um impasse: por um lado, se a transação extingue o crédito tributário, como poderiam os parcelamentos, como espécies de transação, suspender a exigibilidade da dívida sem haver novação? Por outro lado, rechaçada a tese de que há novação de dívida nos parcelamentos, e sendo certo de que esses são causa de suspensão de exigibilidade da dívida tributária, como considerá-los espécie de transação, ainda que reúnam (quase) todas as características dessa?




    A solução, aparentemente, passa por dois raciocínios. O primeiro diz respeito ao conceito de transação: embora o instituto tenha sua tradição originária do Direito Civil, ele não é um objeto exclusivo desse ramo jurídico, podendo se dizer que há um conceito geral de transação, anterior e superior ao Direito Civil, com “notas definitórias menos numerosas”48, mas de que pode também se servir o Direito Tributário – aliás, mesmo antes de se obter um conceito geral de transação, há conjecturada uma representação ideal do instituto, dotado de suas notas mais relevantes49. Assim, é perfeitamente possível que a transação no Direito Civil reúna certas notas características não vislumbradas no Direito Tributário, e vice-versa, mas sem deixar de atender às propriedades gerais do gênero, que seriam ao menos duas, a partir da leitura que se faz do art. 840 do CC combinado com o art. 171 do CTN:




    a) a existência de um acordo de vontades, com concessões recíprocas;




    b) o fim de extinguir50 o litígio entre as partes, com as obrigações dele decorrentes.




    O segundo raciocínio a ser feito é que o fato de se considerar a transação causa de extinção do crédito tributário não significa que tal extinção se dará de imediato: haveria, seja no caso específico do parcelamento, seja em outros tipos de transação, uma condição suspensiva para tal extinção, e que é inerente ao acordo – o efetivo cumprimento das condições por parte do contribuinte aderente. Assim, será possível se falar, nos parcelamentos, em uma transação sem novação, mas que tem o condão de suspender a exigibilidade da dívida até o efetivo cumprimento do acordo. Com a inadimplência, não somente não haverá extinção da dívida, como ainda será o contribuinte cobrado pelo saldo devedor com todos os seus consectários – no caso dos parcelamentos especiais, sem os descontos concedidos pela lei excepcional51.




    Essa solução, pois, diverge da encontrada por Hack e Dallazem52, que entendem ser o parcelamento uma categoria jurídica própria, distanciando-se da transação tanto por entenderem que no parcelamento não há um acordo entre as partes – conclusão com a qual não se comunga, pois o parcelamento, ainda que inteiramente regrado pela lei e regulamentos, não deixa de se traduzir num ajuste de concessões mútuas entre o Fisco e o contribuinte –, como também pelo fato de a transação ser modo de extinção do crédito tributário, e não de suspensão da sua exigibilidade – objeção que, conforme argumentos expostos acima, entende-se também estar superada.




    Um terceiro óbice mencionado por Hack e Dallazem à categorização dos parcelamentos como espécie de transação seria o fato de que essa última, na dicção do art. 171 do CTN, volta-se à “determinação de litígio”53, o que nem sempre ocorreria nos parcelamentos, que também são concedidos antes do ajuizamento de execução fiscal. No entanto, é do entender deste autor que a expressão litígio ora utilizada não se refere tão-somente à contenda judicial, mas também faz referência ao processo administrativo fiscal, logo que constituído o crédito tributário desacompanhado do correspondente pagamento. Importante destacar que, já levada a cobrança fiscal à esfera judicial, e independentemente de haver contestação por parte do contribuinte, será possível celebrar transação, não sendo a existência de controvérsia ou disputa de mérito entre as partes um elemento inerente ao “litígio” aqui tratado. É que que a própria cobrança forçada da dívida, mesmo sem contestação por meio de impugnação administrativa, embargos ou outro recurso, é por si só uma contenda entre Fisco e contribuinte, um conflito, ainda que tomados esses conceitos em uma acepção mais ampla54.




    Dessa forma se conclui, com todas as ressalvas apontadas acima, que os parcelamentos assumem, ao menos em nosso ordenamento jurídico, a natureza de transação, nos moldes previstos no art. 171 do CTN55.




    1.1.4. A transação no CTN




    A par de toda a discussão envolvendo a natureza jurídica dos parcelamentos, é digno de registro que, desde a edição original do CTN, a transação consta dentre as modalidades de extinção do crédito tributário, não tendo, porém, recebido grande atenção do legislador federal até a edição da Lei nº 13.988/2020, que será objeto de análise mais adiante. Com efeito, apesar de terem sido vistas algumas iniciativas de leis regulando a transação em estados como Minas Gerais, Pernambuco e Santa Catarina56, no âmbito federal a discussão sobre o tema se limitou, em todos esses anos, ao paralelismo com os parcelamentos ou, na melhor das hipóteses, ao exame dos requisitos previstos no CTN para se identificar uma transação tributária como tal.




    Da leitura do CTN, observa-se que a transação somente é citada em duas oportunidades: quando é colocada ao lado de outras hipóteses de extinção do crédito tributário (art. 156, III) e, pela segunda vez, na sua especificação legal, nos termos do art. 171. Embora comentários a essa classificação da transação já tenham sido expostos alhures, vale aqui frisar que a ideia do legislador, a priori, parecia ser a de autorizar o uso da transação para situações de contencioso em matéria tributária, as quais poderiam ser encerradas com o acordo e o crédito tributário subjacente ser, então, extinto – não pela simples celebração da transação, mas com o efetivo cumprimento dela, isto é, ao término das obrigações estipuladas para as partes, especialmente o contribuinte.




    Nada obstante, a lei que regulamenta a transação no âmbito da União, a já citada Lei nº 13.988, contempla hipóteses de ajuste entre o Fisco e contribuinte que vão além da ideia de “encerramento do litígio” em sua acepção comum, ou seja, a lei permite acordos em casos onde não há um questionamento sobre o mérito da cobrança, mas tão-somente um crédito tributário – não disputado – em aberto. Ademais, como já afirmado há pouco, o litígio de que trata o art. 171 do CTN não necessariamente refere-se tão-somente a uma controvérsia ou disputa de mérito entre as partes, ainda que tenha sido essa a ideia inicial cogitada pelo legislador. Não haveria, pois, óbices a uma extensão da transação a litígios em sentido amplo, incluindo créditos tributários não questionados, mas inadimplidos, conforme previsão na lei que rege o assunto.




    1.1.4.1. Sobre a natureza jurídica da transação




    Nos comentários em seção anterior sobre a natureza jurídica dos parcelamentos, foram indicadas duas características essenciais à transação e que também seriam vislumbradas nos parcelamentos especiais, quais sejam: a existência de um acordo de vontades, com concessões mútuas, e o fim de extinguir a obrigação entre as partes. A partir de tais elementos, parece útil também categorizar-se a transação sob o abrigo de um instituto mais amplo, do qual possa a transação tributária, eventualmente, colher normas gerais para fim de resolução de casos a priori não previstos pela lei – como já dito alhures, essa é a principal utilidade da investigação da natureza jurídica de um dado instituto.




    Pois bem. Antes de mais nada, considerando as características em comum verificadas nos parcelamentos e no negócio jurídico processual57, seria possível vislumbrar, de forma ainda mais evidente, uma certa sobreposição entre a transação e o NJP. É bem verdade que o NJP envolve exclusivamente negociações em matéria processual, enquanto que a transação diz respeito a ajustes de caráter material, geralmente sobre a própria dívida. Porém, em ambos os casos há um ajuste entre Fisco e contribuinte para um determinado fim: no NJP é vista uma margem de negociação consideravelmente ampla para resolver-se, de forma amigável, o destino que terá o processo judicial em curso; na transação tributária, a depender da modalidade adotada, pode-se ver desde ajustes com cláusulas integralmente estipuladas pela Administração (no caso das transações por adesão) até os acordos com disposições em sua maioria pactuadas em comum acordo entre Fisco e contribuinte (no caso das transações por proposta individual)58.




    Nesse sentido, parece inegável que, a partir da regulamentação do negócio jurídico processual e da transação como instrumentos aplicáveis na relação entre Fisco e contribuinte, nosso sistema tributário passa a possuir, efetivamente, dois instrumentos que, na dicção de José Casalta Nabais, constituiriam verdadeiros contratos fiscais – é dizer, constituiriam espécies de um gênero que se define como sendo um “acordo de vontades pelo qual é constituída, modificada ou extinta uma relação jurídica” 59. Com efeito, e tal como ocorre no NJP, a natureza contratual observada na celebração de uma transação tributária mostra-se tão evidente que, mesmo em se tratando de uma transação com cláusulas pré-fixadas pelo Fisco, verifica-se uma semelhança indisputável com os chamados contratos de adesão do direito privado60.




    Diante disso, não se pode concordar com algumas vozes autorizadas da doutrina que veem na transação apenas um ato administrativo que se presta a pôr fim a um litígio61 ou, menos ainda, uma simples hipótese de extinção do crédito tributário. Em primeiro lugar, o fato de a transação constar dentre os incisos do art. 156 do CTN não acrescenta em nada à investigação da natureza do instituto, até mesmo porque a transação em si não guarda qualquer identidade com as demais hipóteses de extinção do crédito (ou melhor, extinção da obrigação, segundo substanciosa doutrina62), a não ser pelo fato de que, por exemplo, a remissão e o pagamento podem estar contidos dentro de uma transação63. O que caracteriza, de fato, a transação tributária é o fato de ela conciliar e unir, como raramente acontece no Direito Tributário, os interesses dos sujeitos ativo e passivo da obrigação correspondente. Embora, a princípio, sejam os interesses de Fisco e contribuinte díspares e conflitantes entre si, na transação – e assim também no NJP – há uma composição de tais interesses, de maneira que o quadro inicial de conflito resta superado.




    Considerar que a transação se limita a ser um ato unilateral do Fisco, na melhor das hipóteses, com “uma certa participação do contribuinte”64 significa também apequenar o papel que a cooperação fiscal vem ganhando na resolução das lides tributárias, seja no Brasil, seja no estrangeiro. Ademais, como se verá mais adiante neste livro, a Lei nº 13.988/2020 dá margem à possibilidade de a transação ocorrer por iniciativa do próprio devedor (art. 10), situação em que, sem sombra de dúvidas, ele exercerá um papel de protagonismo na proposição de termos e cláusulas do ajuste.
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